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EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITO EXTRACONCURSAL.
EXECUÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial fundado na ausência de
prequestionamento e incidência da  A parte Súmula 83/STJ.
agravante sustentou o preenchimento dos requisitos de
admissibilidade e a existência de dissídio jurisprudencial. A parte
agravada, regularmente intimada, defendeu a manutenção da
decisão agravada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se o recurso
especial reúne condições de admissibilidade, notadamente quanto
ao prequestionamento da matéria e à superação da jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se conhece de recurso especial quando ausente o
prequestionamento dos dispositivos legais apontados como
violados, nos termos da Súmula 282/STF.
4. O acórdão recorrido não apreciou, nem de forma implícita, os
arts. 525, § 1º, VI, do CPC e 6º da  o que obsta Lei n. 11.101/2005,
o conhecimento do recurso especial.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o juízo da
recuperação judicial não possui competência para interferir em
atos de constrição promovidos em execução individual de crédito
extraconcursal, após o término do stay period, conforme º, § art. 6
7º-A, da LRF (CC n. 199.496/CE, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, DJe de . 17/9/2024)
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6. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a
orientação jurisprudencial dominante, incidindo o óbice da

 aplicável inclusive aos recursos especiaisSúmula 83/STJ,
interpostos com fundamento na alínea “a” do  III, da CF/88 art. 105,
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 1.386.082/RS,
DJe de . 28/6/2019)
7. A alegação genérica de divergência jurisprudencial não basta
para infirmar o entendimento consolidado, sendo ônus do
recorrente demonstrar a existência de precedentes
contemporâneos ou supervenientes em sentido diverso (AgRg no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 238.064/RJ,
DJe de . 18/8/2014)
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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6. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a
orientação jurisprudencial dominante, incidindo o óbice da

 aplicável inclusive aos recursos especiaisSúmula 83/STJ,
interpostos com fundamento na alínea “a” do  III, da CF/88 art. 105,
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 1.386.082/RS,
DJe de . 28/6/2019)
7. A alegação genérica de divergência jurisprudencial não basta
para infirmar o entendimento consolidado, sendo ônus do
recorrente demonstrar a existência de precedentes
contemporâneos ou supervenientes em sentido diverso (AgRg no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 238.064/RJ,
DJe de . 18/8/2014)
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

A bem da verdade, tem-se que o entendimento lançado no acórdão
vergastado, no sentido de que – “(...) o crédito reclamado não se sujeita
ao plano de recuperação judicial devendo o cumprimento de sentença
deve prosseguir a marcha processual no Juízo comum, ressalvando-se,
contudo, a competência do juízo universal para controlar os atos de
constrição ou alienação patrimonial ” – vai ao encontro da orientação do
Tribunal da Cidadania (cf. STJ, 4ª T., AgInt no AR Esp n. 1.857.913/S Pi,
Rel.ª Min.ª Maria Isabel Gallotti, D Je de , o que, por certo, faz 30/6/2022)
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incidir, in casu, o óbice da Súmula 83 daquela Corte Superior, aplicável
também ao recurso especial interposto com fundamento na alínea “a” do
permissivo constitucional (cf. STJ, 4ª T., AgInt no AR Esp 1.386.082/RS,
Rel. Min. Raul Araújo, D Je de . 28/06/2019)

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos por
violados (Art. 525, § 1º, VI, do CPC e Art. 6º da  não foram Lei nº 11.101/2005)
debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).
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6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
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teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

Ademais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem entendendo que após a inclusão na LRF do § 7º-A no º, o juízo da art. 6
recuperação judicial passou a não mais possuie competência para deliberar sobre
constrição judicial efetivada no âmbito das execuções de crédito extraconcursal após o
término do stay period.

Dessa forma, consolidado o encerramento do período de 180 dias (art. 6º,
§ 4º, da Lei n.º 11.101/2005) sem comprovação de sua prorrogação, passa a incidir ao
caso o pacífico entendimento da 2ª Seção no sentido de que "Para os propósitos aqui
perseguidos no âmbito de conflito de competência, exaurido o prazo de blindagem e
não tendo o Juízo da recuperação judicial determinado sua prorrogação ou a
subsistência de seus efeitos (decisão, naturalmente, passível de ser impugnada pela
via recursal própria), as execuções individuais, inclusive, as de crédito concursal,
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podem prosseguir, não mais subsistindo a competência do Juízo recuperacional." (CC
n. 199.496/CE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em

 DJe de )11/9/2024,  17/9/2024.

No mesmo sentido:

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA NEGATIVO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA TRABALHISTA REFERENTE A CRÉDITO
EXTRACONCURSAL. JUÍZO TRABALHISTA QUE DETERMINA O
ARQUIVAMENTO, EM ATENÇÃO À COMPETÊNCIA DO JUÍZO
RECUPERACIONAL. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DO REFERIDO
CRÉDITO NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL INDEFERIDO PELO JUÍZO
RECUPERACIONAL, JUSTAMENTE EM RAZÃO DE SUA
EXTRACONCURSALIDADE. CONFLITO NEGATIVO DE
COMPETÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. DE ACORDO COM § 7-A DO

º DA LRF (COM REDAÇÃO DADA PELA , OART. 6  LEI N. 14.112/2020)
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO DETÉM COMPETÊNCIA
PARA INTERFERIR, APÓS O DECURSO DO STAY PERIOD, NAS
CONSTRIÇÕES EFETIVADAS NO BOJO DE EXECUÇÃO INDIVIDUAL
DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA
NEGATIVO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DA
JUSTIÇA TRABALHISTA.

1. A controvérsia posta no presente incidente centra-se em definir o
Juízo competente para conhecer e julgar o cumprimento de sentença
trabalhista, cujo crédito ali reconhecido tem seu fato gerador em data
posterior ao pedido de recuperação judicial (extraconcursal, portanto),
afigurando-se relevante, a esse propósito - sobretudo em atenção ao
teor da decisão proferida pelo Juízo trabalhista, bem como ao parecer
manifestado pelo Ministério Público Federal -sopesar a subsistência (ou
não) da competência do Juízo da recuperação judicial para, nos termos
propugnados, exercer juízo de controle sobre atos constritivos,
considerado, no caso dos autos, o exaurimento do prazo de blindagem,
estabelecido no § 4º do º da  (com redação dada art. 6  Lei n. 11.101/2005
pela . Lei n. 14.112/2020)

2. Com o advento da  tem-se não mais haver espaço Lei n. 14.112/2020,
- diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao
Juízo da recuperação judicial o status de competente universal para
deliberar sobre toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito
das execuções de crédito extraconcursal, a pretexto de sua
essencialidade ao desenvolvimento de sua atividade, principalmente em
momento posterior ao decurso do stay period.
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3. A partir da entrada em vigência da  com aplicação Lei n. 14.112/2020,
imediata aos processos em trâmite (afinal se trata de regra processual
que cuida de questão afeta à própria competência), o Juízo da
recuperação judicial tem a competência específica para determinar o
sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo de execução de
crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de capital essenciais à
manutenção da atividade empresarial durante o período de blindagem.
Em se tratando de execuções fiscais, a competência do Juízo
recuperacional restringe-se a substituir os atos de constrição que
recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade
empresarial até o encerramento da recuperação judicial.

4. Uma vez exaurido o período de blindagem - mormente nos casos
em que sobrevém sentença de concessão da recuperação judicial, a
ensejar a novação de todas as obrigações sujeitas ao plano de
recuperação judicial -, é absolutamente necessário que o credor
extraconcursal tenha seu crédito devidamente equalizado no âmbito
da execução individual, não sendo possível que o Juízo da
recuperação continue, após tal interregno, a obstar a satisfação do
crédito, com suporte no princípio da preservação da empresa, o
qual não se tem por absoluto.

4.1 Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que se
processa a execução individual de crédito extraconcursal de bem
observar o princípio da menor onerosidade, a fim de que a satisfação do
débito exequendo se dê na forma menos gravosa ao devedor, podendo
obter, em cooperação do Juízo da recuperação judicial, as informações
que reputar relevantes e necessárias.

5. Diante do exaurimento do stay period, deve-se observar que a
execução do crédito trabalhista extraconcursal em exame deve
prosseguir normalmente perante o Juízo trabalhista suscitado, sendo
vedado ao Juízo da recuperação judicial - porque exaurida sua
competência (restrita ao sobrestamento de ato constritivo incidente sobre
bem de capital) - proceder ao controle dos atos constritivos a serem ali
exarados.

6. Conflito de competência negativo conhecido, para declarar a
competência do Juízo trabalhista.

(CC n. 191.533/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda
Seção, julgado em  DJe de  Grifo Acrescido) 18/4/2024,  26/4/2024.
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ATO CONSTRITIVO DETERMINADO
PELO JUÍZO CÍVEL PERANTE O QUAL SE PROCESSA A EXECUÇÃO
DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL EM DESFAVOR DE EMPRESA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXAURIMENTO DO STAY PERIOD. DE
ACORDO COM § 7-A DO º DA LRF (COM REDAÇÃO DADA ART. 6
PELA , O JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL LEI N. 14.112/2020)
NÃO DETÉM COMPETÊNCIA PARA INTERFERIR, APÓS O DECURSO
DO STAY PERIOD, NAS CONSTRIÇÕES EFETIVADAS NO BOJO DE
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE CRÉDITO EXTRACONCURSAL.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA NÃO CONHECIDO.

1. A controvérsia posta no presente incidente centra-se em definir se, a
partir da vigência da  uma vez exaurido o prazo Lei n. 14.112/2020,
estabelecido no § 4º do º da  a decisão proferida art. 6  Lei n. 11.101/2005,
pelo Juízo Cível que, em execução de crédito extraconcursal, determina
a realização de atos constritivos sobre os bens da recuperanda invade,
de qualquer modo, a competência do Juízo da recuperação judicial.

2. Com o advento da  tem-se não mais haver espaço Lei n. 14.112/2020,
- diante de seus termos resolutivos - para a interpretação que confere ao
Juízo da recuperação judicial o status de competente universal para
deliberar sobre toda e qualquer constrição judicial efetivada no âmbito
das execuções de crédito extraconcursal, a pretexto de sua
essencialidade ao desenvolvimento de sua atividade, sobretudo em
momento posterior ao decurso do stay period.

3 A partir da entrada em vigência da  com aplicação Lei n. 14.112/2020,
imediata aos processos em trâmite (ut º da referida lei), o Juízo da art. 5
recuperação judicial tem a competência específica para determinar o
sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo de execução de
crédito extraconcursal que recaiam sobre bens de capital essenciais à
manutenção da atividade empresarial durante o período de blindagem.
Em se tratando de execuções fiscais, a competência do Juízo
recuperacional restringe-se a substituir os atos de constrição que
recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade
empresarial até o encerramento da recuperação judicial.

4. Uma vez exaurido o período de blindagem - principalmente nos
casos em que sobrevém sentença de concessão da recuperação
judicial, a ensejar a novação de todas as obrigações sujeitas ao
plano de recuperação judicial -, é absolutamente necessário que o
credor extraconcursal tenha seu crédito devidamente equalizado no
âmbito da execução individual, não sendo possível que o Juízo da
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recuperação continue, após tal interregno, a obstar a satisfação do
crédito, com suporte no princípio da preservação da empresa, o
qual não se tem por absoluto.

4.1 Naturalmente, remanesce incólume o dever do Juízo em que se
processa a execução individual de crédito extraconcursal de bem
observar o princípio da menor onerosidade, a fim de que a satisfação do
débito exequendo se dê na forma menos gravosa ao devedor, podendo
obter, em cooperação do Juízo da recuperação judicial, as informações
que reputar relevantes e necessárias.

5. Diante do exaurimento do stay period, a decisão proferida pelo o Juízo
cível que, no bojo de execução individual de crédito extraconcursal,
determinou bloqueio de bens imóveis da recuperanda não se imiscuiu na
competência do Juízo da recuperação judicial (restrita ao sobrestamento
do ato constritivo), no caso, já exaurida, mostrando-se, por isso,
desnecessário qualquer consideração a respeito da natureza do bem
constrito (se bem de capital, ou não).

6. Conflito de competência não conhecido.

(CC n. 196.846/RN, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda
Seção, julgado em  DJe de  Grifo Acrescido) 18/4/2024,  25/4/2024.

 

Assim, "mutatis mutandis", "Consoante a jurisprudência do STJ, não há
invasão da competência do juízo de soerguimento, pelo juízo laboral, em se tratando
de execução de crédito extraconcursal, quando já proferida decisão concessiva da
recuperação judicial e exaurido o período de blindagem." (AgInt no CC n. 206.911/SP,
relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJEN de ) 23/12/2024.

Há de se obervar, contudo, por pertinente, que "Naturalmente, remanesce
incólume o dever do Juízo em que se processa a execução individual de crédito
extraconcursal de bem observar o princípio da menor onerosidade, a fim de que a
satisfação do débito exequendo se dê na forma menos gravosa ao devedor, podendo
obter, em cooperação do Juízo da recuperação judicial, as informações que reputar
relevantes e necessárias." (CC n. 191.533/MT, rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
Segunda Seção, DJe de ) 26/4/2024.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.832.561 / GO
Número Registro: 2025/0012360-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
02856194120148090051 2856194120148090051 54220379020178090051 554794516
55479451620248090051

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INCORPORACAO TROPICALE LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ALEX JOSÉ SILVA - GO032520

RICARDO MIRANDA BONIFÁCIO E SOUZA - GO034945
AGRAVADO : TATIANA PEREIRA MARTINS SILVA
ADVOGADA : ANDREA GUIZILIN LOUZADA RASCOVIT - GO030423

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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